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ATA DO CONSELHO DE EMPREGO, TRABALHO E RENDA DE SANTOS 
 
Aos 22 de junho de 2017, os membros do Conselho de Emprego, Trabalho e Renda de Santos, 
identificados na lista de presença anexa, se reuniram às nove horas e trinta minutos no CIESP Santos, sito 
na Avenida Senador Feijó, nº 31 - 2ª andar - conjunto 4 - Centro, em Santos. Com a ausência devidamente 
justificada por motivos de saúde do SECRETÁRIO EXECUTIVO GABRIEL SILVIO DOS S. SILVA, a 
reunião passa a ser secretariada pelo SR. RICARDO GIULIANO CHAVES SERRA com a concordância de 
todos.  O Sr. Valter Leite Santana passou a presidir a reunião, iniciou a reunião solicitando que todos se 
apresentassem, onde o mesmo deu prosseguimento à pauta para o Item 01: APRESENTAÇÃO DO 
CENTRO PÚBLICO DE EMPREGO E TRABALHO - CPET, o servidor Sr. Antonio Jose de Abreu Vaz, 
iniciou sua apresentação explicando que o Centro Público de Emprego faz intermediação de mão de obra 
e habilitação ao seguro desemprego, atendendo empregadores de forma completamente gratuita em 
virtude de convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego, conforme dito em reuniões anteriores. O 
representante cita que os dados têm referência apenas dos meses de abril e maio de 2017 e ressalta que 
as METAS estabelecidas pelo MTE não são mais passíveis de serem alcançadas devido à atual realidade 
a qual o país passa. A seguir, passou a apresentar o relatório, conforme segue abaixo: 
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Dando prosseguimento à apresentação o servidor Antonio Vaz esclarece ao Conselho a dúvida gerada na 
apresentação passada, que trata do encaminhamento versos a inserção ao mercado pelos 
encaminhamentos, deixou claro a todos, que para gerar tais dados existe a necessidade do retorno da 
empresa ora contratante na devolutiva do resultado dos entrevistados que na prática é comum que esta 
devolutiva aconteça após um ou dois meses e que em alguns casos as empresas também não o fazem o 
que gera dados incompletos, todos entenderam e a dúvida foi sanada. Foi ressaltado que somente uma 
empresa realizou 138 contratações intermediadas pelo CPET no mês de junho, mas que não 
necessariamente esse número deverá entrar no sistema no referido mês pela necessidade da devolutiva 
das colocações. Foi mencionado pelo Sr. Galvão a necessidade de se identificar as necessidades das 
empresas perante o formato de intermediação de mão de obra, foi esclarecido por mim, que, nós 
adotamos como prática identificar tais necessidades e dentro do possível oferecer tais condições a fim de 
aumentar a demanda de oferta e trabalho, gerando assim novas contratações, conforme matéria publicada 
na capa do Diário Oficial do dia 21 de junho de 2017 e pág. 03  
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O Sr. Antonio Vaz ressalta que o seguro desemprego diminuiu devido à queda nas demissões, o salto do 
atendimento entre o mês de Abril 3.694 atendimentos e para o mês de Maio 5.121 atendimentos dados 
registrados no sistema, também esclareceu que não houve itinerante do atendimento no mês de Abril no 
bairro do Caruara por não haver demanda. Após explanou sobre os cursos desenvolvidos dentro do 
CPET, em maio no dia 23 de junho de 2017 encerrou mais um Time do Emprego e para o mesmo mês de 
maio participaram 73 pessoas das Palestras sobre Orientação e Entrevista Empresarial, sendo que para 
mesma 86 pessoas passaram no mês de junho, seguindo, foi citada a parceria da Prefeitura Municipal de 
Santos junto a SERT e a FAPETEC com cursos de Portaria e o curso de Auxiliar Administrativo (FOTOS 
FORMATURA SENAI-SANTOS). Item 02 da Pauta, PROGRAMA BRASILEIRO DE QUALIFICAÇÃO 
SOCIAL E PROFISSIONAL, APRESENTAÇÃO RESOLUÇÃO 783 CODEFAT, Sr. Marcos Valério de 
Castro – Consultor Político Sindical e assessor da Força Sindical no Estado de São Paulo. Inicio sua fala 
explicando que o atual programa é uma modificação dos programas Parfor e PNQ e agora ele passa a ser 
chamado de Qualifica Brasil – nessa nova modalidade há algumas questões fundamentais para os 
Municípios e uma das articulações é exatamente os conselhos as comissões municipais de emprego 
elaborarem os seus programas, deliberarem para que o poder publique local elabore o seu programa, 
solicite ao Ministério do Trabalho esses recursos e traga para o Município a qualificação profissional. Foi 
disponibilizado no orçamento da União para esse ano R$150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de 
reais) para a qualificação do Qualifica Brasil em todo país, já foi contingenciado cerca de R$50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais) por conta do primeiro semestre, foi aprovado que 5% dos recursos podem 
ficar a cargo do gestor para as despesas de operacionalização do programa. OBJETIVOS DO 
QUALIFICA BRASIL: Promover a empregabilidade do trabalhador, incrementar a produtividade e a renda 
do trabalhador e contribuir para o desenvolvimento econômico e social. RESOLUÇÃO Nº 783, DE 26 DE 
ABRIL DE 2017 Reestrutura o Plano Nacional de Qualificação - PNQ, que passa a denominar-se 
Programa Brasileiro de Qualificação Social e Profissional - QUALIFICABRASIL, voltado à promoção de 
ações de qualificação e certificação profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, como 
parte integrada do Sistema Nacional de Emprego - SINE. FORMAS DE IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 
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(ART. 2º) Instrumentos: celebração de contratos, convênios, termos de colaboração, termos de fomento, 
termos de execução descentralizada e outros instrumentos pertinentes. Celebrados com: Estados, 
Distrito Federal, Municípios as organizações governamentais e intergovernamentais, pessoas jurídicas 
com fins lucrativos, Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos. As ações de qualificação que compõem o 
QUALIFICA BRASIL poderão ser executadas: Diretamente pelo MTB, por meio de contratos com 
instituições privadas que desenvolvam atividades afins com o objeto do programa, independentemente de 
terem finalidade lucrativa; Diretamente, por meio de termos de colaboração e termos de fomento com 
instituições privadas sem fins lucrativos que desenvolvam atividades afins com o objeto do programa; 
Indiretamente, por meio de convênios e outros instrumentos pertinentes com as secretarias estaduais, do 
Distrito Federal e municipais de trabalho ou equivalentes; e Indiretamente, por meio de termos de 
execução descentralizada com órgãos da União; Para executar ações de qualificação no âmbito do 
QUALIFICA BRASIL, as entidades privadas deverão possuir como atividade principal o desenvolvimento 
de ações de qualificação e/ou educação e dispor de estrutura física, estrutura pedagógica e corpo técnico 
adequados aos objetivos do programa.  Operacionalização do QUALIFICA BRASIL dar-se-á em 
sintonia com os planos plurianuais do Governo Federal e em observância aos seguintes princípios: 
Articulação entre as políticas públicas de trabalho emprego e renda; Qualificação como direito do 
trabalhador; Tripartismo, diálogo e controle social; Não superposição de ações; Adequação entre as 
demandas do mundo do trabalho e a oferta de ações de qualificação; Estímulo ao empreendedorismo; 
Reconhecimento dos saberes acumulados na vida e no trabalho; e Qualidade pedagógica das ações.  
DEFINEM-SE COMO AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL – QSP:Concorram para a 
formação técnica, intelectual e cultural do trabalhador; facilitem a obtenção de emprego e trabalho decente 
e a participação em processos de geração de oportunidades de trabalho e de renda; reduzam os riscos de 
demissão e as taxas de rotatividade no mercado de trabalho; colaborem para a elevação da escolaridade 
do trabalhador, por meio do estímulo à ascensão laboral; fomentem o empreendedorismo; articulem-se 
com as ações de caráter macroeconômico e com micro e pequenos empreendimentos, para permitir o 
aproveitamento, pelos trabalhadores, das oportunidades geradas pelo desenvolvimento local e regional; 
contribuam para a elevação da produtividade, da competitividade e da renda; e promovam a inclusão 
social do trabalhador. PÚBLICOS PRIORITÁRIOS: Beneficiários do seguro-desemprego; Trabalhadores 
desempregados cadastrados no banco de dados do SINE; Trabalhadores empregados em ocupações 
afetadas por processos de modernização tecnológica e outras formas de reestruturação produtiva; 
Beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e desenvolvimento regional e 
local; Internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas; Trabalhadores resgatados 
de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga à de escravo; Familiares de egressos do 
trabalho infantil; Trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável e da geração de trabalho, emprego e renda; Trabalhadores cooperativados, 
em condição associativa ou autogestionada, e empreendedores individuais; Trabalhadores rurais; 
Pescadores artesanais; Aprendizes; Estagiários; Pessoas com deficiências; e Idosos. Somente poderão 
ser beneficiários das ações de qualificação social e profissional do QUALIFICA BRASIL os trabalhadores 
que tenham cadastro no Programa de Integração Social - PIS, Número de Identificação Social - NIS ou no 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Publico - PASEP. Aos trabalhadores que não cumpram 
a exigência de que trata o parágrafo anterior, competirá aos executores das ações de QSP providenciar o 
devido cadastramento. MODALIDADES: 1. Projetos de qualificação - Demanda do mercado de trabalho 
→ Mapeamento de demandas de qualificação social e profissional MDQS, Conteúdos Mínimos de 
Qualificação Social, Exigências Mínimas de escopo e custos ← oferta de cursos de qualificação por 
Cursos de Formação inicial e continuada – FIC, Integração com a Intermediação de mão de obra no 
âmbito do SINE com 10% das vagas para atendimento a pessoa com deficiência 2. qualificação a 
distancia, Cursos integralmente à distância; parte à distância e parte presencialmente, sem prática 
profissional; e parte à distância e parte presencialmente, com prática profissional. FIC e de 
aperfeiçoamento profissional; Prioridade para o beneficiário do seguro-desemprego 3. passaporte 
qualificação e Certificação profissional. Disponibilização ao trabalhador de curso ofertado por unidade 
de qualificação profissional credenciada para essa finalidade. Cursos: FIC e de aperfeiçoamento 
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profissional; Prioridade para o beneficiário do seguro-desemprego. MAPEAMENTO DE DEMANDAS DE 
QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL – MDQSP Evidenciara as demandas de QSP → Agregará 
informações de bases de dados e de fontes estratégias → Prevê a Participação Social → Será referência 
para ações Qualifica Brasil → Será aprovado pelo CODEFAT. OUTROS PONTOS DE DESTAQUE: 
Monitoramento e avaliação permanente das ações de QSP, de modo a assegurar, além da lisura e 
transparência na aplicação dos recursos, a eficiência, eficácia e efetividade em sua execução; 
Disponibilização aos executores do QUALIFICA BRASIL de sistema de gestão e informação para registro 
da execução das ações e dos cursos; Estabelecimento dos requisitos para a habilitação de ofertantes de 
qualificação profissional que poderão executar ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL; Apresentação 
para apreciação e aprovação do CODEFAT de análise técnica com vistas a subsidiar o estabelecimento 
do custo aluno/hora a ser utilizado no planejamento das modalidades presenciais no âmbito do 
QUALIFICA BRASIL; Apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT, em cada exercício, de 
quadro de distribuição de recursos para cada modalidade no âmbito do QUALIFICA BRASIL; 
Apresentação semestral ao CODEFAT de relatório gerencial contendo informações sobre a execução do 
QUALIFICA BRASIL; Possibilidade de destinação de 5% (cinco por cento) dos recursos do QUALIFICA 
BRASIL para o desenvolvimento de ações de gestão e operacionalização do programa.  
 
O Sr. Marcos Valério de Castro passou a palavra para o Sr. Herbert Passos que seguiu com a 
apresentação - Conforme o Relatório Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho (RAIS-MTb), 
em 2015 o mercado de trabalho formal na Região Metropolitana da Baixada Santista (Bertioga, Cubatão, 
Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São Vicente) apresentou 400.653 
trabalhadores formais com uma remuneração nominal média de R$ 2.588,93. Os estabelecimentos de 
tamanho micro (até 19 empregados) correspondem a 92,3% do total em 2015, sendo estes responsáveis 
pela ocupação de 32,2% da mão-de-obra na Baixada Santista. Seguem-se a estes os estabelecimentos 
de pequeno porte (de 20 a 99 empregados) que equivalem a 6,6% do total e empregam 24,1%, os de 
médio porte (de 100 a 499 empregados) que correspondem a 1% do total e empregam 16,9% dos 
trabalhadores formais da região e, por fim, os estabelecimentos de grande porte (500 ou mais 
empregados), que apesar de representarem apenas 0,2% do total, empregam 26,8% de toda mão-de-
obra. Segundo o levantamento RAIS-MTb, em 2015, 55,9% dos empregos formais na Baixada Santista 
eram de homens com uma remuneração nominal média de R$ 2.894,45, enquanto que 44,1% eram 
mulheres com uma remuneração nominal média de R$ 2.201,03. A diferença salarial percentual média em 
2015 foi de 31,5%. Ainda conforme a RAIS-MTb, em 2015, a maioria dos trabalhadores formais na 
Baixada Santista possuem ensino médio completo (203.268 ou 50,7% do total) com uma remuneração 
nominal média de R$ 2.053,66, seguidos pelos trabalhadores com ensino superior completo (71.604 ou 
17,9% do total - incluindo mestres e doutores) com uma remuneração nominal média de R$ 5.326,39. 
Destaca-se também o percentual mínimo de 0,2% ou 771, em termos absolutos, trabalhadores 
analfabetos em 2015 na mesma região. De acordo com a RAIS-MTb, em 2015, a maioria dos 
trabalhadores formais na Baixada Santista possuem entre 30 e 39 anos de idade (118.139 ou 29,5% do 
total) com uma remuneração nominal média de R$ 2.607,36, seguidos pelos trabalhadores entre 40 e 49 
anos (88.544 ou 22,1% do total) com uma remuneração nominal média de R$ 2.974,94. A taxa de 
rotatividade descontada do mercado de trabalho formal na Baixada Santista, que considera apenas as 
dispensas por iniciativa do empregador, apresentou uma trajetória relativamente estável entre 2007 e 
2015, alcançando neste último ano o percentual de 30,1%. Análise RAIS/CAGED – Baixada Santista 

Conforme o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados do Ministério do Trabalho (CAGED-MTb), no 

cumulado de janeiro a dezembro de 2016, o mercado de trabalho formal na Baixada Santista acumulou 
um fechamento de 20.288 postos de trabalho formais. Tem-se que o salário mensal médio de um 
trabalhador formal admitido na Baixada Santista foi 11,2% menor que o salário mensal médio de um 
trabalhador formal demitido no mesmo setor e período. Para a mesma região, no acumulado de janeiro a 
abril de 2017, foram encerrados 5.097 postos de trabalho formal e diferença salarial média entre admitidos 
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e desligados foi de 10,5%. Apresentam-se a seguir as tabelas completas dos levantamentos mencionados, 
com desagregação setorial. 
 
1. Relatório Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho (RAIS-MTb) Distribuição de 
estabelecimentos e trabalhadores formais, por tamanho 
 

 
Fonte: RAIS. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Vínculos ativos e remuneração nominal média de trabalhadores formais 
Baixada Santista – 2013 a 2015 

Fonte: RAIS. 

 
Fonte: RAIS. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Distribuição de vínculos formais, por gênero 
Baixada Santista –2015 

 
Fonte: RAIS. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Distribuição de vínculos formais, por grau de escolaridade 
Baixada Santista – 2015 

 

 
Fonte: RAIS. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Distribuição de vínculos formais, por faixa etária 
Baixada Santista –2015 

 

 
Fonte: RAIS. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Taxa de rotatividade global e descontada na Baixada Santista – 2007 a 2015 
 

 
Nota: O cálculo da rotatividade foi baseado no livro do Dieese "Rotatividade e flexibilidade no mercado de trabalho": o valor mínimo 
observado entre o total de admissões e o total de desligamentos anuais, comparado ao estoque médio de cada ano. A taxa de 
rotatividade descontada abrange todos os desligamentos sem justa causa, ou seja, excluem-se os desligamentos por: pedido de 
demissão pelo trabalhador, aposentadoria, morte, transferência e justa causa. 
Fonte: RAIS. MTb 
Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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2. Cadastro Geral de Empregados e Desempregados do Ministério do Trabalho (CAGED-MTb) 
Saldo da movimentação mensal de empregos formais 
Baixada Santista – 2014-2017 
 

 
 

Fonte: CAGED – MTb 
Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Movimentação de trabalhadores formais, segundo salário mensal médio 
Baixada Santista – Janeiro-Dezembro/2016 

 

 
Fonte: CAGED. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Movimentação de trabalhadores formais, segundo salário mensal médio 
Baixada Santista – Janeiro-Abril/2017 

 
 

 
Fonte: CAGED. MTb 

Elaboração: DIEESE Subseção FEQUIMFAR SNQ FS 
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Ao término da apresentação o Presidente Sr. Valter Leite Santana, abriu para perguntas, o Sr. Ronaldo 
Ferreira – Chefe do Departamento, falou da importância do programa e perguntou sobre as etapas a 
serem seguidas, o Sr. Marcos esclareceu as etapas – 1. Aprovação no Conselho; 2. Poder público 
encaminha ao MTE a solicitação da Participação no Programa Qualificação Brasil, encaminhar ofício para 
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego e Renda - SPPE; em paralelo seguir com o 3. Desenvolver o 
Projeto. Na sequência o Sr. Galvão perguntou se há contrapartida do Município, esclarecido pelo Sr. 
Marcos que não, o Município é gestor e tem responsabilidade de prestar contas. Os Membros do 
Conselho debateram sobre o assunto e na sequência o Sr. Valter Leite Santana, submeteu à votação do 
conselho a aprovação ou não, e por unanimidade foi APROVADO a Participação no Programa 
Qualificação Brasil. O Sr. Presidente, dando prosseguimento a pauta para o Item 03. Assuntos Gerais, o 
Sr. Ronaldo Ferreira, mencionou a alta movimentação que se vem tendo no CPET, e aproveitou para 
explicar o que vem acontecendo em questão do Poupa Tempo que apesar de 11 funcionários não realizou 
atendimentos na última semana no setor de atendimento ao trabalhador, por trabalharem apenas com 
atendimentos à população agendados o que não condiz com a necessidade do Município, o Sr. Armando 
Barros esclareceu que não cabe a SERT a gestão do Poupa Tempo e sim Secretaria de Planejamento do 
Estado de São Paulo, ficou acertado que será feito um ofício por este Conselho e encaminhado para a 
Secretaria de Planejamento solicitando que seja repensado esse sistema que não está sendo funcional ao 
município, o Sr. Ulisses representante da Secretaria de Desenvolvimento presente a reunião se colocou a 
disposição para ajudar na condução deste; Por último foi discutido a questão de segurança dentro do 
CPET, devido a grande circulação de munícipes ficou resolvido que deverá concentrar a fila ao lado de 
fora e manter um número reduzido internamente, manter de 30 a 40 munícipes aguardando ao lado de 
dentro. O Sr. Presidente Valter sem mais nenhum item na pauta e encerrada a discussão, da por 
encerrada a reunião. 
 
 A próxima reunião será realizada no dia 27 de julho de 2017, quinta-feira, às 09:30h em primeira 
convocação, no CIESP SANTOS, cito na Av. Senador Feijó, 31 – 2º andar, Centro de Santos. Nada mais 
havendo a tratar, o presidente deu por encerrada a reunião, determinando a lavratura da ata por mim, 
Ricardo Giuliano Chaves Serra e que segue assinada pelo presidente do Conselho de Emprego, Trabalho 
e Renda de Santos, Valter Leite Santos, no dia 22 de junho de 2017.  
 
 
 
 

_______________________________________________________ 

VALTER LEITE SANTANA 
PRESIDENTE 

 
 
 

________________________________________________________ 

RICARDO GIULIANO CHAVES SERRA 
SECRETÁRIO 
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